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RESUMO 
 

Este trabalho apresenta um método de apoio ao planejamento do uso do espaço, através da elaboração de mapa de 
sugestão ao uso do espaço, utilizando o conceito de “soft decision trees”. Os dados de mapas temáticos de geologia, 
geomorfologia e solos são introduzidos em Sistema de Informações Geográficas e através de seus cruzamentos novos 
mapa temático são produzidos. Esses serão analisados por meio de conjunto difusos, resultado no mapa de sugestão ao 
uso do espaço. O modelo mostrou-se robusto para a aplicação proposta uma vez que possibilita incorporar a opinião de 
especialista, de forma dinâmica, em sua elaboração. A captura do conhecimento de especialistas permite a atribuição de 
pertinências diferentes as variáveis envolvidas no processo decisório de acordo com a experiência do mesmo gerando 
diversos mapas de sugestão ao uso do espaço. Esta variabilidade permite uma análise mais pormenorizada em relação a 
importância das variáveis utilizadas na composição do mapa proposto. Para validação do modelo foi elaborado o Mapa 
de Sugestão ao Uso para a Ilha de São Francisco do Sul – SC.  
 
Palavras chaves: Sistemas de Informações Geográficas, Mapa de Sugestão ao Uso do Espaço, Lógica Difusa, “Soft 
Decision Trees”. 
 

ABSTRACT 
 

This work presents a support method to the planning of land´s use, through the elaboration of a suggestion map to the 
space use, using the concept of “soft decision trees”. The data of thematic maps of geology, geomorphology and soils 
are introduced in System of Geographical Information and through their crossings, new thematic map are produced. 
Through fuzzy sets concepts these maps are analyzed resulting in the suggestion map of land´s use. The model was 
shown robust for the proposed application once it makes possible to incorporate specialist's opinion, in a dynamic way, 
in it elaboration. The capture of the specialists' knowledge allows the attribution of different pertinences the variables 
involved in the decision process in agreement with his experiences generating several suggestion maps to the use of 
land. This variability allows a more detailed analysis in relation to importance of the variables used in the composition 
of the proposed map. For validation of the model a Map of Suggestion to the Use for the Island of São Francisco do 
Sul.was elaborated. 
 
Keywords: GIS, Geodatabase, Map of Suggestion to the use of Land, Fuzzy Logic, Soft Decision Trees.
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1. INTRODUÇÃO 
 

O mês de novembro do ano de 2008 está 
marcado na historia do médio e baixo vale do rio Itajaí, 
Estado de Santa Catarina, como um mês de tragédias.  

O alto índice de pluviosidade provocado por 
situação metereológica atípica, em uma região 
constituída por um relevo de vales, morros e 
montanhas, causou alagamentos e deslizamentos de 
encostas que deixaram mais de 100 mortos, com 
prejuízos materiais que chegaram a milhões de reais.  

A mobilização de milhares de pessoas entre 
defesa civil, corpo de bombeiros, polícia, órgãos 
públicos e voluntários, na busca, resgate e abrigo dos 
sobreviventes custou outro tanto aos cofres públicos.  

Técnicos do Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas – IPT, de São Paulo, da Universidade 
Federal de Santa Catarina e do poder público, após 
estudo dos problemas nas áreas atingidas por esse 
desastre natural, têm informado através dos meios de 
comunicação, que serão necessários, pelo menos, 20 
anos para que essa área possa atingir um estágio de 
equilíbrio que permita novamente a sua utilização pela 
população, sem riscos de novas tragédias. 

O uso inadequado do espaço figura entre os 
maiores responsáveis pelas erosões, assoreamentos, 
enchentes, secas e poluição, contando ainda com a 
omissão dos órgãos governamentais em não intervir na 
ocupação de áreas inseguras e na liberação de outras 
tantas sem um estudo prévio. 

Ao longo da zona litorânea do Estado de Santa 
Catarina, a pressão antrópica sobre os ecossistemas 
naturais, a falta de planejamento e gestão do uso do 
espaço tem gerado um crescimento desordenado, cujo 
resultado é facilmente observado, com sérios impactos 
ao meio ambiente.  

Para Santos (1997), “a utilização de técnicas 
inadequadas e a não compreensão da interdependência 
dos processos que atuam sobre uma determinada área, 
são as principais causas da degradação ambiental (...) 
Para chegar-se a um diagnóstico físico das condições do 
grau de conservação ou deterioração de uma região, 
deve-se inicialmente analisar o ambiente, onde se inclui 
o solo como componente mais importante (...) Com a 
associação dos conhecimentos da Geologia, da 
Pedologia e da Mecânica dos Solos, é possível avançar 
no conhecimento do meio físico e quantificar com 
parâmetros geotécnicos cada unidade geotécnica para a 
aplicação em anteprojetos de obras civis”. 

Um bom planejamento e uma gestão territorial 
que busque minimizar os efeitos dos impactos 
ambientais no uso do espaço, dependem do 
conhecimento e do diagnóstico da área que se pretende 
utilizar. 

Este diagnóstico do meio físico, que 
anteriormente era desenvolvido manualmente com a 
sobreposição de overlays ou transparências temáticas, é 
hoje realizado com a ajuda de Sistemas de Informações 
Geográficas de forma digital através da criação e 

cruzamento de planos de informações. Nesses sistemas 
os planos de informações são previamente 
digitalizados, e armazenados, e os mapas finais ou de 
síntese são obtidos pelo processo de cruzamento desses 
planos, dois a dois até a obtenção do mapa final 
desejado. Este processo analítico envolve a avaliação 
ponderal dos planos de informações que, por sua vez, 
depende da experiência do pesquisador.   

Tal diagnóstico, cuja análise é bastante 
subjetiva devido às características e particularidades de 
cada um dos componentes do meio físico e de seus 
múltiplos relacionamentos, depende intrinsecamente da 
experiência, sensibilidade e conhecimento do analista, o 
que pode nos levar a resultados imprecisos. 

Este artigo apresenta um método de apoio à 
decisão ao planejamento e gerenciamento do uso do 
espaço apoiado na lógica difusa, com base na análise 
dos principais elementos que constituem e definem o 
comportamento do meio físico, os quais são: as rochas, 
o relevo e o solo.  

Este método torna a operação de integração e 
análise dos dados independente do sentimento pessoal 
do analista, baseando-se apenas no seu conhecimento 
técnico, nos dados dos mapas temáticos e nos dados 
dos mapeamentos de campo.  

Os dados das informações geográficas e dos 
trabalhos de campo são tratados através de uma árvore 
de decisão e para essa análise são utilizados os 
conceitos do método soft decision tree definidos por 
Son (2002), Olaru e Wehenkel (2003) e aplicados aos 
conjuntos difusos (fuzzy sets) de Zadeh (1965).  

Os resultados obtidos por este método de 
árvore de decisão top-down, mostram sua eficiência em 
tratar variáveis difusas, em ambiente de informações 
incompletas e com variáveis fortemente dependentes.  

As análises das informações das variáveis se 
dão em um sistema de inferência baseado em regras 
difusas com a estrutura se - então, onde são avaliadas 
as inter-relações entre variáveis, segundo padrões pré-
definidos pelos analistas. Isto permite a obtenção, ao 
processar as relações entre essas variáveis difusas, de 
uma nova abordagem de análise e manipulação das 
informações geográficas. 
 
2. DESENVOLVIMENTO DO MÉTODO 
 
 As etapas de desenvolvimento do método se 
deram segundo o disposto no fluxograma da fig. 1. 
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Fig. 1 – Esquema da entrada e manipulação dos dados. 

 
Para apresentação do método proposto, 

abordando as etapas estabelecidas no fluxograma, foram 
utilizados dados do mapeamento relativo ao Projeto 
Nacional de Gerenciamento Costeiro, realizado pela 
equipe técnica do IBGE/SC, na Ilha de São Francisco 
do Sul visando uma melhor compreensão. 

O município de São Francisco do Sul localiza-
se na Microrregião de Joinville, na porção norte do 
litoral do Estado de Santa Catarina, Fig 2. Apresenta 
uma superfície atual de 496,9 km², sendo que 
aproximadamente 60% desta área se constituem na Ilha 
de São Francisco e os restantes 40% estão na região 
continental, e está contido nas Folhas SG-22-Z-B-II-2 e 
SG-22-Z-B-II-4, que fazem parte do Mapeamento 
Sistemático do Brasil, editadas pelo IBGE na escala 
1:50.000. 

 
2.1 Caracterização física Ilha de São Francisco do 
Sul 

Geologicamente, a ilha está inserida no 
contexto do Cinturão Móvel Paranaguá, que se estende 
do leste paranaense ao extremo sul do Estado de São 
Paulo sendo constituída por um conjunto de rochas 
ígneas, formado por uma grande variedade de 
granitóides, em geral deformados (foliados), porções 
restritas (séptos) de gnaisses, xistos, quartzitos e 
anfibolitos de idade Proterozóica Superior, inseridos 
em sedimentos resultantes das deposições marinhas, 
eólicas e aluviais pertencentes ao Quaternário. 

 

 
Fig. 2 - Localização da Ilha de São Francisco do Sul. 

 
Tal cenário é geomorfológicamente 

representado por morros de formas aguçadas, colinas 
arredondadas pertencentes ao Domínio 
Geomorfológico Pré-Serra do Mar e terraços marinhos, 
dunas, planícies marinhas, aluviais e ambientes 
deposicional de mangue, que pertencem ao Domínio 
Morfoestrutural dos Sedimentos Quaternários, 
constituindo os principais ambientes naturais da ilha, 
(Fernandes, 1999) 

Os solos estão representados principalmente 
pelas classes dos argissolos, neossolos quartzarênicos, e 
areias marinhas, além de ambientes deposicionais de 
mangue do campo de dunas que ocorre na porção leste 
da ilha. 

 
2.2 Método Proposto 
 

A entrada de dados é uma das principais etapas 
em um ambiente SIG e requer cuidados especiais, pois 
estes dados serão manipulados e analisados em busca 
das respostas finais e devem ser compatíveis com a 
escala de trabalho. 
 
2.2.1 Dados gráficos 
 

As informações temáticos de geologia, 
geomorfologia e solos, obtidos originalmente dos 
mapeamentos feitos pelo IBGE na escala 1:50000, 
foram digitalizados e transformados em polígonos 
fechados “shape files” com as ferramentas de 
conversão no ambiente de Sistema de Informações 
Geográficas, ArcGIS®, Fig.3. 
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Fig. 3 – Interpretação de fotografia aérea infravermelho 
falsa cor, mostrando o contorno (polígonos) de massas 
de granitos inseridos em sedimentos quaternários. 
 

Utilizando-se a função “Intersect” do 
“Analysis Tools” para o cruzamento das feições 
topológicas dos polígonos dos mapas Geológico e 
Geomorfológico, foi gerado o mapa morfo-estrutural 
que guarda as informações gráficas e alfanuméricas dos 
mapas iniciais, Fig.4.  

 

 
Fig. 4. Esquema de operação de cruzamento entre dois 
mapas temáticos gerando um terceiro. 

 
O mapa morfo-pedológico ou mapa dos 

sistemas ou unidades naturais, segundo Fernandes 
(1999), resulta do cruzamento do mapa de solos com o 
mapa morfo-estrutural. Nele estão individualizados e 
identificados os polígonos, com características 
semelhantes em termos de tipo de rocha, tipo de relevo 
e tipo de solo, resultantes dos cruzamentos 
anteriormente descritos. Assim, este mapa morfo-

pedológico foi utilizado como base para a elaboração do 
Mapa de Sugestão ao Uso do Espaço. 

 
2.2.2 Geração da base de dados 
 

No ambiente SIG foi gerado uma base de dados 
a partir da transformação das informações gráficas 
contidas no mapa morfo-pedológico para informações 
alfanumérica indexada a cada um dos polígonos 
existentes. A partir dessa base de dados foram criados 
novos campos que posteriormente irão conter as 
variáveis primárias ou indicadores, as variáveis 
temáticas e a variável sistêmica ou final que compõem 
a árvore de decisão elaborada no fuzzyTECH®. 
 
2. 2.3 Árvore de decisão  
 

A árvore de decisão utilizada neste método foi 
desenvolvida no sentido top-down, como a apresentada 
por Boclin e Mello (2005), onde a variável final, ou 
sistêmica, para qual se busca uma resposta, ocupa o 
topo da árvore. Os galhos são formados pelas variáveis 
temáticas e blocos de regras e as folhas são formadas 
pelos indicadores ou variáveis primárias, que estão 
ligadas aos blocos de regras, como mostra o desenho 
da árvore na Fig. 5.  

No bloco de regras está o controle estratégico 
do sistema lógico difuso. Onde cada bloco confina as 
regras para a interação das variáveis que compõem 
aquele ramo ou, de um mesmo contexto. A parte da 
regra “se” descreve a situação, para a qual a regra é 
designada, e a parte “então” descreve a resposta do 
sistema difuso nesta situação.  

Os resultados das operações nestes blocos de 
regras podem ter a forma de variáveis lingüísticas, ou 
de variáveis desfuzificadas que traduzem as variáveis 
lingüísticas em variáveis discretas. No método adotado 
são apresentadas as duas formas de resultados. Os 
valores que estão na forma difusa alimentam nova 
entrada para o próximo bloco de regras, os valores 
discretos auxiliam a compreensão dos decisores com 
relação a cada variável de saída, possibilitando 
conhecer e interpretar os resultados. 

A partir da definição da questão central a ser 
respondida, ou seja  definição da variável de sugestão 
de uso do espaço (variável dita sistêmica), foram 
identificados quais critérios influenciam sua 
composição., de modo a compor a árvore de decisão. 
Estes foram subdivididos em partes componentes 
(variáveis temáticas), até que as variáveis primárias ou 
indicadores pudessem ser estimados diretamente dos 
trabalhos de mapeamentos ou pelas avaliações de 
especialistas. 

 
2.2.4 Definição das Variáveis Primárias e Temáticas 
 

Para a escolha das variáveis temáticas foi 
levado em consideração aspecto da área que mais 
influenciam na decisão da utilização do espaço. Estes 
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foram subdivididos em duas classes principais de 
condicionantes: Condicionantes ao Uso (CondUso) e 
Condicionantes Legais (CondLeg).  

A classe das condicionantes ao uso foi 
subdividida em condicionantes físicas (CondFis), que 
expressam características das rochas, relevo e solo, e 
condicionantes naturais (CondNat),  que expressam a 

 

periodicidade dos efeitos das manifestações climáticas 
sobre o meio físico.  
               Para a definição das variáveis primárias que 
irão constituir a classe de condicionantes físicas foi 
considerado como aspecto preponderante a resistência 
à erosão. 
 

 
   Fig. 5 - Árvore de decisão desenvolvida no fuzzyTECH® 

 
Para as rochas que compõem uma unidade de 

paisagem natural, a capacidade de resistência à erosão é 
consequência do grau de coesão destas rochas. Sendo que 
por grau de coesão das rochas entende-se a intensidade da 
ligação entre os minerais ou partículas que as constituem 
(CREPANI et al., 1996). Como o grau de coesão é uma 
característica da formação mineralógica e arranjo original 
dos minerais da rocha, e esta formação mineralógica e 
arranjo dependem da origem da rocha, foi definido o tipo 
de rocha (TR) quanto a sua origem, como uma das 
características condicionantes ao uso do espaço.  

Assim, estabeleceu-se como variável primária o 
tipo de rocha (TR) e os valores que esta variável pode 
assumir, na ordem do menos condicionante ao mais 
condicionante ao uso, como: rocha ígnea, rocha 
metamórfica de alto grau, roca metamórfica de baixo 
grau, rocha sedimentar e sedimentos,. 

Quanto aos solos, a estrutura do horizonte B do 
solo foi considerada como o aspecto preponderante na 
resistência à erosão do solo, e por isso como a 
condicionante principal, ficando estabelecida como 
variável primária o tipo de solo (TS) e os valores 
possíveis para essa variável na ordem da menos 
condicionante à mais condicionante ao uso, como: 
estrutura forte, estrutura moderada, estrutura fraca e sem 
estrutura,  
 

Quanto ao relevo, o aspecto preponderante que 
foi levado em conta quanto à resistência à erosão foi a 
declividade. Optando-se por utilizar a classe de relevo 
(CR), que é utilizada tanto pela EMBRAPA, quanto 
pelo IBGE em seus mapeamentos de solo, ficando 
estabelecida a classe de relevo (CR) como a variável 
primária, e os valores possíveis para essa variável: 
relevo plano, relevo suave-ondulado, relevo ondulado, 
relevo forte-ondulado, relevo montanhoso e relevo 
escarpado, também orientadas da classe menos 
condicionante para a mais condicionante ao uso, Fig.6. 

Em relação as condicionantes naturais que 
expressam os efeitos das manifestações climáticas, no 
contexto regional optou-se por utilizar como aspecto 
preponderante a periodicidade de ocorrência de duas 
situações, que são os principais impeditivos ao uso do 
espaço: os escorregamentos (ES) e as enchentes ou 
alagamentos (AL).  

 

 
Fig. 6 – Classe de relevo 

 



 

 
Estabeleceu-se então para as variáveis primárias 

(AL) e (ES) a ordem de ocorrência, da menos impeditiva 
para a mais impeditiva as seguintes possibilidades: 

• raras ou nulas, quando não ocorrem, 
• ocasionais, quando ocorrem apenas em 

condições anômalas de pluviosidade, e  
• constantes, quando ocorrem com muita 

freqüência. 
 
Quanto às condicionantes legais optou-se por 

dividi-las em duas classes: leis (CL), que abrange as leis 
federeis e estaduais e plano diretor (PD), que trata das 
leis municipais. 

Isto pela possibilidade do plano diretor ser 
localmente mais restritivo em suas disposições legais, 
que as outras leis.  

As variáveis primárias (CL) e (PD) foram 
definidas a partir de suas restrições seguindo a ordem do 
menos condicionante para o mais condicionante, pode 
assumir os seguintes valores: 

• livres - quando não fazem qualquer 
restrição à utilização, 

• restritivas - quando fazem 
restrições mas não proíbem a utilização, caso de parques, 
praças e áreas de utilização pública, e  

• proibitivas - quando proíbem a 
utilização, reservando a área para preservação 
permanente. 

Assim as variáveis primárias ou indicadores 
aplicados à este método são: classe de relevo (CR), tipo 
de rocha (TR), tipo de solo (TS), alagamento (AL), 
escorregamento (ES), leis (LE) e plano diretor (PD), e 
representam os dados de entrada, ocupando a posição à 
esquerda, na base da árvore. 

As variáveis temáticas expressam os resultados 
das interações ocorridas no interior do bloco de regras ao 
qual estão ligadas. 

A interação de todas as variáveis primárias e 
temáticas, se dão através da interação dos blocos de regras 
e resultam na variável sistêmica ou de saída, no caso a 
variável SugUso. 

Os possíveis valores que essa variável de 
sugestão ao uso do espaço pode assumir para cada 
polígono do mapa, foram definidos como:  

♦ Livre – quando nenhuma das condicionantes 
apresenta resultados restritivos. 

♦ Pouco restrito – quando algum dos 
constituintes das condicionantes físicas, naturais ou legais 
apresenta necessidade de estudos mais acurados para sua 
utilização.  

♦ Supervisionado – quando mais de um dos 
constituintes das condicionantes físicas, naturais ou 
legais apresentam necessidade de estudos mais acurados 
e a utilização desse espaço deve ser monitorada. 

♦ Muito restrito – quando um ou mais dos 
constituintes das condicionantes físicas, naturais ou 
legais apresentam fortes impedimentos para sua 
utilização.   

♦ Preservação – quando as condicionantes 
legais assim o determinem independentemente do 
resultado das outras condicionantes. 

 
2.2.2 Entrada de dados para a análise na Árvore de 

Decisão 
 

Utilizando-se de um formulário, desenvolvido 
no ambiente do MSAccess, foi feito para cada um dos 
polígonos identificados no mapa morfo-pedológico 
(item 2.1.2), a entrada dos dados para as variáveis 
primárias anteriormente definidas.   

Os valores para essas variáveis podem variar 
de 0  até 1, e representam o grau de pertinência do dado 
ao  campo de  entrada da variável. Valor 1, quando a 
pertinência é total e valor 0 ou nulo, quando não há 
pertinência. Assim quando em um polígono o solo 
apresenta sua distribuição em relevo ondulado, o valor 
para esse campo da variável classe de relevo é 1.  

Caso o solo apresente uma distribuição em 
relevo ondulado a forte ondulado, o especialista pode 
atribuir  

diferentes valores de pertencia de acordo com 
seu conhecimento. Neste caso, por exemplo, poderia 
ser atribuído o valor 0,8 para o campo ondulado e 0,2 
para o campo forte ondulado, da variável classe de 
relevo. Fig. 7. 

Assim, é possível incorporar ao processo de 
geração do Mapa de Sugestão ao Uso do Espaço a 
experiência do especialista. 

 
2.2.5 Processamento na Árvore de Decisão 

 
Interativamente, através de uma interface 

desenvolvida no ambiente do MSAcess®, o ambiente 
fuzzyTech® onde encontra-se a arvore de decisão  é 
acessado. Nele as variáveis são analisadas na árvore de 
decisão (Fig. 8) e os resultados obtidos são 
representado pelas variáveis temáticas e pela variável 
sistêmica (SugUso) gravados,  através da mesma 
interface, na base de dados anteriormente criada (item 
2.2.2).
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Fig. 7 – Formulário de entrada/saída de dados . 
 

 
Fig. 8 – Variáveis apresentadas pela análise da árvore. 
 
2.2.6 Mapa de Sugestão ao Uso do Espaço 
 

No ambiente do SIG é possível, então, retornar 
as informações alfanuméricas da base de dados para 
gráfica a fim de elaborar um Mapa de Sugestão ao Uso 
do Espaço a partir da variável sistêmica “SugUso” (Fig. 
9). Ressalta-se que o mapa gerado é função das 
pertinências dadas pelo especialista podendo ser as 
mesmas modificadas com base em seu conhecimento. 
Assim, se os valores das pertinências atribuídas no 
exemplo do item 2.2.2 forem alterados um novo Mapa 
de Sugestão ao Uso do Espaço será produzido. 

 

 O método desenvolvido permite também 
consultar as informações alfanuméricas contidas na 
base de dados obtendo o detalhamento de cada polígono 
gerado. Essa consulta pode ser realizada no mesmo 
formulário de entrada de dados da figura 7. 

Por exemplo, no Mapa de Sugestão ao Uso do 
Espaço apresentado na figura 9 tem-se a formação de 
211 polígonos.  Na figura 10 estão localizados os 
polígonos que foram analisados como exemplo do 
método. 
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              Fig. 9 – Mapa de Sugestão ao Uso do Espaço. 
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Fig. 10 - Localização dos polígonos que foram analisados como exemplo da aplicação do método.

 
O polígono de número 1 é constituído por rochas 

do Complexo Paranaguá, alteradas em Cambissolo 
Háplico, e apresenta relevo colinoso. A área desse 
polígono apresenta ausência de informações de 
escorregamentos e não há nenhuma legislação que 
restrinja sua utilização, Fig. 11. 
 

 
O resultado obtido da análise realizada pela 

árvore de decisão, para a variável “SugUso” foi “Pouco 
Restrito” (Fig. 11 lado direito). O que significa que a 
área deste polígono possui poucas restrições à sua 
utilização e esta restrição está relacionada à inclinação 
do relevo.  
 

 
Fig. 11 – Formulário de entrada/saída de dados para o polígono 1. 
 

O polígono de número 19 é constituído por 
rochas do Complexo Paranaguá, alteradas em 
Cambissolo Háplico e Argissolo Vermelho Amarelo, e 
abrange uma área com relevo colinoso.  

A área desse polígono apresenta ausência de 
escorregamentos e não há nenhuma legislação que 
restrinja sua utilização 
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O resultado obtido da análise realizada pela 
árvore de decisão para a variável “SugUso” foi de  
“Livre”, o que significa que não há nenhum impedimento 
quanto sua utilização. 

 

 
 
 
 

Fig. 12 – Formulário de entrada /saída  de dados para o polígono 19. 
 
O polígono de número 78 é constituído por 

rochas do Complexo Paranaguá, alteradas em 
Cambissolo Háplico e Argissolo Vermelho Amarelo, e 
apresenta relevo montanhoso, com possibilidade de 
escorregamentos ocasionais. Legalmente existem 
restrições quanto à sua utilização, devido a alta 
declividade do relevo (Fig. 13). 

 

O resultado obtido da análise realizada pela 
árvore de decisão para a variável “SugUso” foi de 
“Muito Restrito”, carecendo de estudos para a 
utilização, pois o valor do resultado das condicionantes 
físicas é alto, devido ao relevo montanhoso que é o 
grande impeditivo á sua utilização. 
 

 
Fig. 13 – Formulário de entrada /saída de dados para o polígono 78. 

O polígono de número 96 é constituído sedimentos 
quaternários flúvio-lacustres representados por um 

Organossolo Áplico Hêmico de textura argilosa a 
siltosa, distribuído sobre um relevo plano. 
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 A área desse polígono apresenta possibilidade muito 
alta de alagamentos ocasionais, devido ao ambiente  
 

flúvio-lacustre, o que determina que seu uso seja 
supervisionado (Fig 14). 
 

 

 
Fig. 14 – Formulário de entrada /saída de dados para o polígono 96. 
 
 
3. CONCLUSÕES 
 

Das análises apresentadas conclui-se que o 
modelo é sensível à variação dos valores das variáveis, 
fornecendo indicativos ao uso do espaço ao gestor 
público, que servirão de subsídios para estudos que 
visem uma utilização mais responsável no uso do 
espaço. 

A incorporação do conhecimento do 
especialista de forma dinâmica, através da atribuição de 
pertinências, propicia uma melhor avaliação das 
variáveis envolvidas. Permitindo também uma 
comparação entre as opiniões destes especialistas. 

O modelo é suficientemente robusto para ser 
utilizado em quaisquer escalas de trabalho, 
resguardando-se o fato de que, quanto maior a escala, 
maior deverá ser o detalhamento nos dados dos 
mapeamentos e trabalhos de campo.  
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